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Expeça-se

o REQUERIMENTO Número Publique-se

~ PERGUNTA Número b ~=\- /XI (1,!!)

<LSecre~o da Mesa

Assunto: Alteraçãodovalordespreadscontratualizado(MontepioGeral)

Destinatário:MinistériodasFinançasedaAdministraçãoPública

Ex.mo Sr.PresidentedaAssembleiada República

Em28 de Outubropassado,dirigimosao SenhorMinistrodas Finançasumapergunta- até ao momento
ainda sem respostada parte do Governo,nem da partedo Bancode Portugal-, sobreuma situação,
reconhecidacomoexemploentremuitasoutras,de aumentosescandalososdas condiçõesde contratos
decréditoconcedidospeloBancoPortuguêsde Negóciosa empresasde pequenadimensão.Nessaaltura

dissemosque estes aumentosescandalosos- qual verdadeiraagiotagem- nada tinhama ver com as

condiçõesespecíficasdas própriasempresas,ou seja, nada tinhama ver com quaisquermodificações
eventualmenteocorridascom os "ratings"das referidasempresas.Estas alteraçõessão, em síntese,
decididase comunicadas"decima",de formaaparentementegeneralizada,semqualquerconsultalocale
semqualquerconsideraçãopelascircunstânciaslocais.

O caso que abordamosna alturadiziaentão respeitoa umaempresado distritode Bragae a instituição
financeiraerao BPN- banconacionalizado.O casoqueagoradecidimostornarpúblicodiz respeitoa uma

pequenaempresade S.Mamedede Infesta- concelhode Matosinhos- e o bancoconcedente.de crédito
é, destavezo MontepioGeral.As semelhançasentreos doiscasossão,porém,infelizmentemuitas.

A 4 de Outubrode 2007,essaempresa,Jesus,Eliseu& José,Lda,do ramoda promoçãoimobiliária,
celebrouumcontratodecréditocomo MontepioGeralemqueficouestabelecidoumspreadde 1% a
acrescerà taxade4,75%,emvigorda Euribor.A taxadejuroglobaleraassim,à datadocontratode
5,75%.Comoé normalnestetipodecontratos,a taxadejuroiriaseralteradaemfunçãodaevoluçãoda
taxada Euribor.Sucedeque,porvoltadeNovembrode2009,a taxada Euriboraplicávelnocontratode
créditodestaempresaerade1%,dondeseriaexpectávelumataxaglobaldejurode2%(incluindoo valor
do spread).Puroengano:narealidade,o MontepioGeralcomunicouà empresaalteraçõesdovalordo
spread,fazendocomque,noreferidomêsdeNovembrode2009,aempresativesseafinaldefazerfacea
encargoscomumataxadejuroglobalde6,292%(1%detaxaEuribore5,292%despread)!

Numaalturaem que a generalidadedas pequenasempresasse confrontacom problemasacrescidosde
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tesouraria,numa altura em que o Governocontinuaa insistir com a retóricade políticasditas para

melhoraras condiçõesde acessoao créditodas PMEs,a realidadenãoconfirmaessasanunciadasboas

intençõesgovernamentaisjá que,pelosvistos,a generalidadeda bancase permite,ao contrário,aplicar
políticasde créditocompletamentecontráriasàs orientaçõesanunciadas,mesmoem casos em que os
contratosde crédito já pré-existam.Em vez das taxas de juro efectivas,inicialmentecontratualizadas,

poderemdiminuircoma diminuiçãoda taxada Euribor- e assimse melhoraremde factoas condiçõesde
créditodasempresas" a bancaoptaporaumentar,deformaverdadeiramenteescandalosa,osvaloresdo
spread,até atingir um valor 550% superiorao inicialmentecontratado.E faz isso, aparentemente,sem
critérionemrazõesespecíficas,atravésde decisõesgeneralizadase aplicadasindistintamenteem todoo

País. Perantea situaçãodescrita,e ao abrigodas disposiçõesconstitucionaise regimentaisaplicáveis,
solicita-seao Governoque, por intermédiodo Ministériodas Finançase da AdministraçãoPública,

esclareçaas seguintesquestões:

1. Comoé queo sistemáticoe permanenteaumentodovalordosspreadsnoscontratosdecréditoa
pequenasempresas,adoptadopela generalidadeda banca- no exemploagoraapontadopelo
MontepioGeral- em especialdesdeo final de 2008 e durantetodo o ano de 2009,em plena
criseeconómicae financeira,é compatívelcoma anunciadanecessidadede adoptarpolíticasde
crédito adequadas aos problemas das PMEs e compatíveiscom as medidas anti-crise
anunciadaspeloGoverno?

2. E comoé queestacontradiçãosurgede formatãoevidenteno casodo MontepioGeralque
deveriaser um dos primeirosa dar o exemplode cumprimentodas orientaçõespolíticas
dimanadasdoGoverno?Comosepodeexplicarque,nestecontexto,tenhaaumentadodeforma
generalizada,o spreaddeumcontrato,desde1,00%até5,293%?

3. Comose podeexplicarque o Ministériodas Finançasaindanãotenharespondidoa uma
perguntaanáloga(empresade Braga,bancoBPN,público),que lhe foi dirigidapeloGrupo
ParlamentardoPCPem28Outubrode2009?

4. Porquerazãoé que,sobretãocontroversamatéria,o Bancode Portugalpermaneceno mais
completoetotalsilêncio?Seráqueo reguladornadatemavercomestasituação?

(por anuênciadaempresa,anexamosa estaperguntacópiado contratodecrédito,ondepareceser claro
que nadaestáprevistosobrea alteraçãounilateraldovalordospread)

PaláciodeSãoBento,16de Dezembrode 2009.

o Dedutado:
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ValOtJl

i

ABERTURA DE CRÉDITO COM HIPOTECA

u_ No dia quatro de Outubro de dois mil e sete I no

Notarial de Valongo, sito na. Rotunda 1° de Maio, nO~60, 1°, sala. 2

perante mim, Lic. Maria de Lurdes Dias Oliveira Ramos, Notárial,

em substii1.1ição da Notália. deste cartório, Maria Bearnz Vidn
, J

Campos Cantante, por a mesma se encontrar de férias, comparece~
;

ram como outorgantes: +
, I

]?~M~I~O ~
!

A}JOSÉ MANUEL, B.I. n.o 3715135, emitido em 21/09/200~,

SIC Lisboa, natural da fre~esia e concelho de Tabuaço, e mulli~
. ' I

CARLA SANDRA SILVA CARDOSO, B.I. n.o 10758908, emitido eq"

21/09/2005, SIC Lisboa, natural da freguesia de Paranhos, conce:j-I

lho do ~orto, residentes na Rua Calisto, n.o 20, 2° Esq., Vila Nov~I

de Gaia., que outorgam como representantes legais de seu,.filhp, 'I

'menor ELISEU MANUEL CARDOSO DE JESUS, sócio da soçiedad~:
! ;

abaixo identificada; ' :-~ r

B) ANTÓNIO' DE J~SUS, B.I nO 6326644~ emÚido ,er~

02/10/1997, SIC Lisboa, casado, natural da freguesia e concelh~'i

de Tabuaço1 onde reside na Rua Ferreira de Castro, n. o 31. Ri ,c

Dto., Valbom, Gondomar; o qual juntamente com o referido JOS~

MANUEL outorgam na qualidade de únicos sócios da sOciedad~
i

c0mercial por quotas sob a fl11na: i

É
, i

"JESUS, ELISEU & JOS , LDA.", com sed~no Largo da C~,

n.O 10 A. fr~m.resia de São Mamede Infesta. ~on('~1'hn r1~ l'v.1atosl-
I '
I
I

~OS, matriculada na Terceira Conservatória do Registo comerCÜfl



-.- - ...-..-.
.~...

"

t"

do Porto, Terceira Secção~ com o número único de matrícula e iden~

tificação fiscal qU,inhentos e sete milhões seiscentos e oitenta r~
, ,

nove mil seiscentos e trinta e um, com o capital social de dez mi~

euros, adiante designada por Parte Devedora. ~ ;

~ ~ ~~(}tJrfl)() ~ ~--r

MARIA MANUELA GUEDES PEREIRA VILAR, divorciad~,

.natUral da freguesia de Bonfim, concelho do Porto, residente nà

Rua da Constituição, n.o 1268, Porto, a qual outorga na,quaJidadp
,

de p!ocuradora da "'CAIXAECONÓMICA MO ", inst)~

tuição de crédito,' com sede na. Rua Aure~, números 219 a 241, 'Li~-

boa, NIPC 500792615, matriculada na Conservatória do Registp

Comercial de Lisboa, Primeira Secção" sob o número cento e vinte F
quatro, com o capital institucional de quIDhentos e oitenta. e cincp

milhões de euros, adiante designada. por "CEMG", conforme' con-i-

:prova por pública forma de certidão de procuração jã arquivad~

neste cartório, sob o documento número dezoito, a folhas cento Je

"

.,
o.,
,

'j
"
"

I

vinte e seis, do maço de documentos respeitante ao Livro de Nota!s

para Escrituras Diversas número Trinta e sete. +

---~---Verifiquei a identidade da segunda outorgante por conheck

mento pessoal, a dos primeh-os outorgantes pela exibição dos ',se~s

respectivos documentos de identificação" a qualidade, de únicqs

sócios pela visualização da certidão permanente com o código ge

acesso, quatro quatro três quatro - dois um cinco oito - três seis

CItlatro Cluatro. --------------------------------------------

PELOS OUTORGANTES, nas respectivas qualidades em <I1-ie

.'
,
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outorgam é celebrado o presente contrato de Abertura de Crédito e~

Conta C07Tente com garantia hipotecária, nos temios das cláusu1f~s- .

constantes de .documento complementar anexo, ue e~ressam.en~e

declaram conhecer e aceitar e que faz parte integrante da presen~e

escritura e, ainda, das seguintes cláusulas: 1-

CLAUSULAPRIMEIRA i-

(Abertura. de Crédito em conta corrente) i--

1- A CEMG abre um crédito em conta COITente à Parte De~e-
,

dora a.té ao montante de um milhão e trezentos mil euros, Q.1!1e
I

desde já se considera coloeada à sua disposição e que se destinla,

segundo declaração da Parte Devedora, ~ construção .de '.edifi(~o. .

composto por catorze fracções, no imóvel adiante' do.. ~---~-

2- ~ara utilização do crédito aberto a Parte Devedora obrigja-

se ao cumprimento das seguintes condições: ~--

a) a informar a CEMG da afectação dos fundos utiliza.do~ e

. respectivos montantes, rela'tÍvamente a cada um dos empreencB.i-. ,
, .

. mentos/projectos de construção em curso; ,.--1'--

' b) a enviar à CEMG toda a documentação respeitante a cai1a

um dos empreendimentos,. nomeadamente, o projecto de consntu-

ção aprovado, licença de construção aCD:tF-Ilizada,autorização pe

loteamento, averbamento 4a construç~o ou alteração do seu' projcFc-

to inicial na respectiva descrição predial, certidão de registo pred~a1

actualizada de onde resulte que o imóvel não está sujeito a ónuspu

eIlC~s; ~--

c) a manter informada a CEMG, relativamente a cada um djos



o'.

~j,::.~..

':~F.
.~':
~,..

empreendimentos em curso, financiados pela pre~ente abertura d'~. o

crédito, quanto ao início dos respectivos trabalhos de construção~

seu desenvolvimento e conclusão dos mesmos, bem como, manter .~

CEMG informada, quanto ao montante e evolução das respectiva~

.Mfjp'

. .

vendas, obrigando-se, ainda, a afectar o produto das mesmas n~

tedução do limite de crédito, segUndo critérios a determinar pelp.

C~~(}; 1-

--: d) obriga-se a autorizar o acesso a cada uma das diferentejs

obras, dos representantes da CEMG, de fomia que estes pOSSa:Ip.

efectuar vistorias e detenninar a evolução da construção, de acordlo

com o respectivo projecto e plano temporal, previsto para a obra. ..j-
. .

3- A utilização do crédito aberto fica condiciona,

averbamento da construção ou alteração do projecto inicial cl,a

!construção na respectiva descrição predial. 1-

: 4- A utilização do crédito aberto fica dependente de auto~-

.ção da CEMG em função do estado de desenvolvimento da con$trtit-
- ~~

:I{~,

ção. ~ ~--~-r-

~--5- A utilização do crédito aberto será feita através de chequ~s

:numerados, de ordens de transferência ou de pagamento. dad~

sobre a forma escrita à CEMG, sacadas sobre a conta de depósito Ià

ordem número zero oito seis ... um zero.:zero zero 'cinco zero .u~

um .. zero, aberta no balcão. da CEMG em S. Mamede Infesta., efn

nome da Parte Devedora. ' : ;.

.--ww---6_Os cheques e as ordens de transferência ou de pagamen!t0

a que se refere o número anterior, deverão ser subscritos pela Pm/te
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Devedora ou por quem a represente. --~ ~ ~ ~-

~-7- O limite de crédito concedido poderá ser reduzido por aC01i-

do escrito entre as partes. ~-

8- A conta de depósito à ordem indicada no número cinco df1

presente cláusula pode ser alterada por acordo escrito entre as pat-

tes. ~ ~-

,....

~LJ\tJ~tJI_~ ~~(}lJ~I)~ ~

(I>r~) ~-

,.--'1;. O presente contrato é celebrado pelo Prazo de três

.tê ~o
- . d d

. .
Irl~O e 01S acrlOS. ~ ~- . ,

2- A proITogação prevista no número anterior por cada perip-

do anual, considera-se tacitámente acordada se até à data do :ve't1-

cimento a CEMG não exigir. o pagamento da divida, se~ prejuizp' ~o

disposto na cláusula de juros do documento cOIrlplementar anexój

~ ~LÁUSULATERCEIRA ~ : 'r-

(Constituição de hipoteca) ~ ~-

1- Para garantia do integral cumprimento das obrigaç6~s

emergentes .e assumidas no presente contrato, a Parte Devedojra.,

constitui a favor da ~EMG, hipoteca voluntária. sobre o imó+el

adiante descrito, ao qual vai ser atribuído o vala ... ~o

novecentos e trinta e cinco mil euros, depois da conclusão dras

obras em curso1 hípoteca essa que abrange o referido' imóvel I e
~,

1todas as construções, edific~ções, melhoramentos e benfeitorijas

: que no mesmo venham a ser implanm:dos e ou averbados no' regi~to
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]?redia1: -~---~ ~-----------------------------------------------------------

Prédio misto, sito no Lugar da Ponte de Moreira, descrito na

CÓnservatória do Registo Predial de Matosinhos f?ob o número qui-

nhentos e sessenta e nove, da freguesia de Leça do Balio, inscrito

na respectiva matriz predial urbana sob o artigo 736, e inscrito na

respectiva matriz ]?redial rustica sob o artigo 637. -~ I !,

-.: 2- A transmissão do referido inióvel a favor da Parte Devedoral/
!

encontra-se registada defminvamente pela inscrição G- cinco. ~-II
I

3-A hipoteca do referido imóvel a favor da CEMG encontra-se I1
I
I

registada provisoriamente pel8. inscrição C~ um. ~
I

I. I

4- Por acordo entre os outorgantes e unicamente para ,efeitos I

de registo de hipoteca é fixada a taxa de treze vífgula setenta 'e
. t

. ,

cmco por cen o. ..------------------------------------------------------------

PELA SEGUNDA OUTORGANTE FOI DITO; ~---

Que, em nome da sua representada, aceita a confissão de

dívida e hipoteca nos termos acima exarados. :..----
I
I

JlEt~11I'7(); ~ ~ I
I
I

Doc~erito compleIQen~. --~ ~ ~--~I

I
FORA.M EXIBIDOS: ~ ~ ~ !

-~ 1- Certidão e~tida em 18/09/2007 pela Conservatória d(~

Registo Predial de Matosinhos; e -~ ~ ~ ~---I

~-2 - Caderneta ]?redial urbana emitida pelo Segundo Serviç~
. ~

de Finanças de Matosinhos em 12/09/2007, referente ao artigp

matricial U- 736. ~ ~---~ ~ ~ ~

3 - Certidão de teor emitida pelo Segundo Serviço de Finança~



de Matosinhos em 05/01/2007, referente ao artig~ matricial R-637.

tmposto de selo liquidad.o nos termos da Tabela Geral d.e,

ID1It~to cieElelo: ~--------------------------

Verba 15.1 ~ 25,00 €, e ----------..-----------------------------------

Verba 15.4.1.2 ~ 5,OO€. :..----.

Esta escritura foi lida e explicada em' voz alta na presença

simultânea de todos os outorgantes, não sendo lido d referid
I

documento complementar por declararem conhecer perfeitamente ~
I

seu conteúdo. 1
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DOCUMENTO COMPLEMENTAR

Documento complementar elaborado nos termos do nÚU1ero2 do artigo 64.0 do C6di~o do

~otariado, que fica anexo e faz parte integrante da escritura de ABERTURA DE cRÉjpITO

D1 'CONTA CORRENTE - FOMENTO A CONSTRUÇÃO lavrada em _~
~ ~------

cLÁUSULA PRlMEIRA-

(Juros)

:. O capital efectivamente utiH'7.:;W.ovence juros, d~te o primeiro semestre~à taxa 81~Ua1de

CNCO VÍRGULA OITO SETE SEIS DOIS por cento taxa contratuAldetenninada cotn base

:!2i.-taX.anominal anual de CINCO VÍRGULA SETE CINCO UM por cento), a Rua! é

~a1~a, aplicada e revista semestralmente nos termos dos números seguintes. ~---~

2. Para os efeitos do disposto no artigo 5.0do Decreto-Lei número 220/94, de 23 de ~osto,

declara-seque a taxa anual efectiva(TAE), nesta data e co~ referênciaà taxa dec1ajcadano

~úmero anterior, é de CINCO VÍRGULA NOVE Z:

cãlcu10efectuado nos termos do mesmo cliploma ~ ~u ~-1 :...-

I

3. A t8.1;.ânominal prevista no número um da presente cláusula, resulta da média ari/tmética

simples das cotações diárias da taxa Etlribor a seis meses do mês anterior ao m~ da Idatada
. , I

e.scritura,ou das suas revisões s~estrais, a qual será arredondada para a milésima p~pentua1,

sendo que, quando a quarta casa decimal for igual ou superior a cinco, o ao:edóndame~to será
. :

efectuadopor excesso, e, quando inferior, o arredondamentoserá efectuado por /defeito,

acrescida, nesta data de um "spreadu de UM víRGULA ZERO ZERO ZER91pontos

~c~tuuais ~-~-~ ~--~-----

Q A taxa de jmo determinadanos termos do n"funeroanterior poderá ser obibcto de--

actUalizaçãodo seguinte modo: --~ ~ ~ i---------

() A taxa que vigorará para o novo período semestral de contagem de jW'Osderemser

~-I



.,
~

comunicadapela CEMG à PARTE DEVEDORAcom uma antecedênciamínima de fluinze

diasemrelaçãoao débitoefectivoda primeiraprestaçãorelativaa essenovoperíodo;--+------

Ye nada disser até'à datl!J!odébito da primejranre~B.~O40 novo uerúWosemes~ de
contagemde juros, considera-seque a PARTE DEVEDORAaceitou ~a 'Dro'Dosta..sem-

pre~zo da faculdadede~embolso parcial; r---
oNão querendo aceitar a taxa proposta, a PARTE DEVEDORA constitui-se na obri2alcãode

~ :;:;~::::_~~~_~_~~=_=_~ ~ dias. -=~:-=
d) Nas revisões semestrais a nova taxa produ:zú:áefeitos a partir do inicio do s<rmestre

con1ratual subsequente e sem prejuizo da referida comunicação feita pela CEMG à ]~ARTE

DEVEDORA; porém, se esta última estiver em mora não se a: licará a nova tax~ .se iesta se

modificarno.sentidoda baixa. ~ ':'--:_:_-+:......--

() ~ O "spread" referido no nÚlnerotrês da esente clâusula foi reviamente ne ocia4o ~tre a

CEMG e aPARTE DEVEDORAe foi reduzidoem DAmo VÍRGULADOIS (~INCO

ZEROpontospercentuaisrelativamenteao "spread"base definidopela CEMGp~ op~

de ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - FO

C()~f)1rR1J<;~().~ ~~~-i-------

6. () incumprlmentode ualquer das obrigaçõesassumidasno presente con~tQ 4et~a

para a P&TE DEVEDORA a perda automática do "spread." inicialmente conbtatado,
)

aplicando-se, de imediato, OU read" máximo definido pela CEMG

ti~ se encontre em vigor à data do incumurimento. , ~----. .

...-
i

:. Os juros são calcula.dos dia a dia e em função dos mo~tantes de utilização e(ept~y~de

fundos pela PARTE DEVEDORA. ~ ~ :_::.--+~-

3. Os juros são pagos trimestral e postecipadamente, vencendo-se os primeiros em.três ~eses.

após a data de realização da escritura. ~ ~ :'.~---

~,

-"'-....



..,

--------...

9. Conjuntamente com o pagamento do . -la.PARTE DEVEDOR~ uma

'=:ãodode=:::g~,:,~~~_ZER~~~~~
~ 10.Nas datasdasprorrogaçõesdo presentecontrato,a PARTEDEVEDORAobriga-se~ainda,

a pagar à CEMG, a imP2rtânciacoITespondentea 0.15% (zero virgulaq~ por ce~to) do

montantesolicitado, acre~cidade N ~ a título de comissãode estudode dossier;'.senkIoesta

importânciado valormáximode € 1.250,00(milduzentose cinquentaeuros) ~-_.+~..----
y--- ". . .

CLÁUSULA SEGUNDA ~. ,

;.

(Amortização) ....

APARTE DEVEDORA obriga-se a amortizar integralmente o saldo devedor..çupdo na

conta corrente no termo do prazo contratlull ou suas prorrogações. !-~:__----

CLÁUSULA TERCEIRA

(Cláusula penal) .

1. Em caso de incumprimento de qualquer obrigação contnitual, e se a CEMG r~pq~ir ~j$o

para recuperação dos seus créditos será devi~ além dos juros rem,uner:atóri~s:o.uma

ind~ação com .natureza de cláusula penal no montante que. resultar da..apli4:ação da

sobretaxa de quatro por cento ao ano, calculada sobre o capital em dívida desde ~ data da-

2. Em caso de IDcum.primentode qualquer obrigação contratual, e se a CEMG nãa.*~~er a

Jjufzo será apenas devida, além dos juros remuneratórlos, Üma indem.nização com ia.mesma

natureza da prevista.,!?-onúmero anterior~calculada com a sobretaxa de dois por .cen~oao.ano,

a aual t~a mesma base de incidência da taxa de juros. ~ ~---i-..------

3. Se resultar de disposição legal a possibilidade de aplicação de uma cláUS1Jltl:,p~a1m,ais

elevada, fica a CEMG desde já autorizada a aplicá-la de imediato :-.\"+---~--

CLÁUSULAQUARTA.. ""

. .

...I

\
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(Responsabilidade por despesase encargos) m -~ ~

1. São da responsabilidade da VEDORA todas as despesas e en~,rgos,

nomeadamente de ordem fiscal, que a CEMG faça relativamente à celebração da pnlsente

escritura, respectivo registo da hipoteca., seu reforço, dis1rate ou cancelamento, e ~s de
,

qualquer avaliação do imóvel hipotecado, bem como todas as despesas que a CEMO faç~ para

manter, garantir ou haver o seu crédito, considerando-se que os respectivos docUD1tmtos,

elabo~os de acordo com a presente escritura, provam o pagamento de prestações ~turas,

nos tennos e para os efeitos do artigo 50.0do Código de Processo Civi1 ~-----

2. Ficam ainda por nta da PARTE DEVEDORA todas as despesas de expediente, setviços.

prestados pela CEMG, conússões e outros encargos inerentes ao presente.contrato, os q\~ se

encontramafixadosnosbalcõesda CEMG. ~ ~-i_~

3.As importâncias despendi~ pela CEMG para pag~ento das desp.esas menGionadfs nos

números anteriores, não reembolsadas por insuficiência de provisão na referida coJj1tade

depósito à ordem, vencem desde o desembolso, juros à taxa nominal anual em vigor na IU~

devendo ser pagas até ao próximo v~cimento de juros sob pena de sobre el~s, in(~dir a

sobretaxa a titulo de cláusula penal prevista no número 2 da cláusu,la 3.". ~o. .piFsen~e
. .

documento complementar; no caso .de recurso a juizo aplicar-se-á a sobretaxa pre:vi~tano

número1 da mesmacláusu1a ~~ : +--
CLÁUSULA QUINTA

.(Autorização de débitos)

1. A CEMG fica desde já autorizada pela PARTE DEVEDO
. - .

crédito concedido de quaisquer dividas que para com ela tenha aPARTE DEVEDORA../-----

2.A PARTE DEVEDORA desde já autoriza a CEMG a debitar a conta corrente por.t~das aS

despesase encargosemergentesdo presentecontrato,designadamenteosjuros. ---~ ,
3.A CEMO fica i .enteautorizada a

r--

.'



-- ---.--....-.--. . ---

DEVEDORA e esta deve reembolsá-la até ao próximo vencimento de juros, sob pena das I

importâncias despendidas vencerem desde o desembolso o juro nominal em vigor na altura, I

acrescido da sobretaxa a título de cláusula penal prevista no nútnero 2 da cláusula 3.'"deste i

documento complementar; no caso de recu.t:Soa juizo aplicar~se-á a sobretaxa prevista no i
número1 da mesmacláusu1a ~ i

4. Os recibos de segur$.-ainda que emitidos em nome da PARTE DEVEDORA, provam 0i
. .

pagamento de prestações futuras para os efeitos do artigo 50.0do Código de Processo Civit---
..- ',. :

5. A CEMG fica igualmente autorizada pela PARTE DEVEDORA a proce4~ A!
!

compensação, total ou parcial, da quantia em divida emergente deste contrato~ com valor~

existentes em quàisquer ~tas de que aPARTE DEVEDORA seja titular ou co-titu}.~.exrt

conta de depósito ~1idária. ~ ;.M !

CLÁUSULASEXTA .

(Obrigações relativas ao imóvel) -
1.A PARTEDEVEDORAobriga-sea: : ~--
a) Manter.oimóvelhipotecadoemperfeitoestadode conservação; ~~-_:I. . .

b) Não alienar, conferir a posse, ou onerar o imóvel hipotecado,sem o consentimentod~

CEMG,nempor outraformalimitaro objectoou a eficáciada garantiaprestada; t

. c) Pagar pontUalmente as obrigações fiscais relativas ao imóvel hipotecado; ~--r

~ Efectuar se ro do imóvel hipotecado contra risco de incêndio I * contra riscos múttiplo~~
. .

~meac1aInente de incêndio, sismos, fenómenos da natureza e outras intempéries../ ~n

companhia seguradora aceite pela CEMG, em poder de quem ficará a apólice e na qual seJjá

averbado o seu interesse de credora hipotecária; -~ t'"

@ Não cancelar, .modificar ou transferir o contrato de seguro sem autorização escrita (ta

~E1Y[(J: ~ 1-- "'

f) A autorizar a CEMQao pagamento dos prémios de seguro que não sejam efectuados em ;
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I

tempo oportuno, ficando o reembolso asseguradopela presente hipoteca ~constituindo or

respectivos recibos prova de pagamento de prestações futuras para os efeitos do artigo 50.0-d~

Código de Processo Civil' : L, I
. . I

g) Permitir ue a CEMO verifi ue ou mande verificar ' omeados o estadp
I

de conservaçãoe valor do imóvelhipotecadoe o cumprimentodas obrigaçõesconstantes1a

presentecláusula,ficandoa cargoda PARTEDEVEDORAo custode tais verificações; +

h) Reforçara garantiahipoteé:áriase a eEMO o exigir; +I

CLÁUSULA SÉTIMA -- . 1.. .

.. (Mandato)

APARTE DEVEDORA declara, expressamente, ue confere deres à CEMG. ara,.:em scfu. I

'" L
I10D1e: ~ ~~--!. .

er na competente ConservatóIÍa do Re 'sto Predial o re 'sooda hi oteca oonsti~

pela presente escritura., efectuar quaisquer averoamentos e ou cancelamentos, fazer I as

declarações complementares que se mostrarem D.ecessárias,.bem como, requerer rectific~,es

de áreas" anexação de descrições prediais ou desanexação de parcelas para constituição Ide
!

novas descrições ou qualquer outra modificação ou alteração às descrições prediais; :.-:-t-
I

b)"Requerer na respectiva Repartição de FÍnanças quaisquer rectificaçõ~, modifioaçõ.eslou

averbamentos nas ~espectivas inscrições prediais, requerer discriminações prediais, apres~tar
II

Mod. 1, bem como requerer quaisquer actos que impliquem alteração às inscriçõ.es p1;~$; l-
I

c) Ryquerer na respectiva Câmara MllIlioipal, Deleg;ação de Saúde, ou outras entidaefes,I

quaisquer licenças, nomeadamente a de utilização, vistorias, qua:i~er re~~ç9çs,

modificações ou averbam.entos. ~ t--

..~--" .. CLÁUSULAOITAVA " -- f..
.. (Comunicações) , . ...,- , i.-

I

1.Quaisquercomunicaçõesescritasque a CEMGremetaaos outorgantesdopresentecontraio
I



.
.. -_...

serão enviadas1por meio de carta.simples e sem aviso de recepçã01para o endereço por estes

indicado no presente contrato1que se obrigamdesdejá a manter actualizado,o qual, para I

efeitos das referidas comunicações, incluindo citação ou notificação judicia11se 'considem-sér/. ,

d
.cí1' . d

i
o 01111 10 convenC:10na o.-~---~ ~ ~--~ "" !,

2. Qualquer alteração do domicilio conven.cionado,deve ser comunicado à CRMO, no Pf8Z()!

de 30 (trinta)dias apósessa alteração,pormeiode cartaregistadae comavisode recepção.__i

CLÁUSULA NONA

(Direito de resolução)

1. A CEMG reserva-se o direito de resolver o regente contrat01 se o imóvel hipotecado fOJI

a!ienado, arrendado ou de qualquer forma cedido ou onerado sem o seu consentimentc!

escrito, ou ainda; nos casos' de falência ou de falta de cumprimento pe.la PART~

DEVEDORA de qualquer das obrigações ass.unridasneste contrato1bem como de penhora 01~

..,

,

qualquer intervenção judicial que possa afectar a garantia do contrato ~---~-..~
I

2. Considera-secelebradode má fé , o arrendamentoou cedênciado imóvel ou p~ del~
i
I

quandocelebradosempréviaautorizaçãoescritada CEMG. i
3~Vale como interpelação para efeitos de determinação do vencimento 4a ~vid~ a ~iIt.1Plep

citaÇãono,stermos legais para a acção executiva ou outra a que a CEMG recorra p~.Q:)M.teJf;
i

garantir ou haver o seu crédito. ~~ ~ :-:-_:~~-:-t
I

r
I

(Resolução do contrato) ... r
I

1. Findo ou resolvidoeste contrato,~ abrangendo a J:'esol~çãoas prestações já efec~da~
I

pela PARTE DEVEDORA, ou vencido o crédito; a conta corrente será para todos os .efeit~s

havida por encerrada, obrigando-se desde já a PARTE DEVEDORA ao pagamento d~

resl'ectivo salClo.---~~ ~ ~ ~~--.~

i

2. O extracto de conta corrente prova os lançamentos a débito e a crédito na meSma

--CLÁUSULA DÉCIMA

'"
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efectuados e o respectivo saldo, sendo considerado documento com força executiva no~

tennos do artigo 50.0 do Código de Processo Civil. ___~ :' ~ t

~~
eJ/~-I~ çk ~
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